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GOVERNO DO DISTRITOFEDERAL

MENSAGEM

Nn .31q /2019-GAG Brasília, de novembro de 2019

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter
apreciação dessa Casa o anexo Projeto de Lei Complementar qz/e "Z)Jlspõé soóne a

criação, implantação e gestão de Parques Urbanos no Distrito Federal e dá outras
providências.

A justificação para a apreciação do Projeto ora proposto encontra-se na
Exposição de Motivos do Senhor Presidente do Instituto do Meio Ambiente e dos
Recursos Hídricos do Distrito Federal.

Dado que a matéria necessita de apreciação com relativa brevidade, solicito,
com base no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente Proposição seja
apreciada em regime de urgência.

Ate rlçio$ame

A Sua Excelência o Senhor
Deputado RAFAEL PRUDENTE
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERipl.G Ü24 /201g
PROJET0 DE LEI COMPLEMENTAR NO : 2019

(Autoria: Poder Executivo)

Dispõe sobre a criação, implantação e gestão
de Parques Urbanos no Distrito Federal e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. I' A criação, implantação e gestão de Parques Urbanos no Distrito Federal
são disciplinadas pelas disposições desta Lei Complementar.

Art. 2' Parque Urbano é categoria de espaço livre de uso público, bem de uso
comum do povo, que desempenha as seguintes funções no espaço urbano:

1 - recreativa e de socialização na oferta para a população de espaços de
convivência, lazer, esporte, descanso, passeio e manifestações culturais;

11 - paisagística no equilíbrio da composição entre espaços urbanos construídos
e livres, constituição da paisagem e identidade local;

111 - ambiental na prestação dos serviços ecossistêmicos.

Pa/iigraáo t;nüo. O Parque Urbano complementa o conjunto das áreas verdes
urbanas, definidas nos termos da Lei no 12.651/2012

Art. 3' São objetivos dos Parques Urbanos:

1 - garantir espaços para as atividades de esporte, recreação e lazer em
contato harmónico com a natureza, próximos aos locais de moradia;

11 - estimular o desenvolvimento de manifestações e atividades culturais,
educacionais, de socialização e convívio das comunidades;

111 - promover a permeabilidade do solo;

IV- promover a melhoria da qualidade do ar. do microclima local e da umidade
do ar;

V - promover a arborização e o tratamento adequado da vegetação como
elemento integrador na composição da paisagem urbana;

VI - conservar atributos naturais da paisagem urbana.

Art. 4' Os Parques Urbanos são criados por ato do poder executivo, conforme
regulamento específico.

Art. 5' A servidão ambiental perpétua proveniente de parcelamento urbano,
nos termos da Lei no 12.651/2012, poderá ser transformada em Parque Urbano, desde
que averbada na matrícula do imóvel.

Pa/;igraáo t;n/ao. A implantação e manutenção dos parques oriundos da
servidão ambiental perpétua serão acordadas mediante contrato de cessão, realizado
entre a Administração e o proprietário
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Art. 6o Os Parques Urbanos podem ter sua poligonal alterada por interesse
público, mediante estudo técnico, consulta pública e ato específico do poder executivo.

:l=..alIaS H:BlblHI w='".=-':::'h ::z:
ser feita mediante lei específica.edução dos limites de um Parque Urbano apenas pode

Parques Lhbanos. proibido o uso residencial, permanente ou temporário, no interior dos

paisagismo. 8o A implantação do Parque Urbano segue o respectivo projeto de

:l::: U3;1ãÊ:l.Seno =E1=3i?z'l ;
Art. 10. Compete às Administrações Regionais a implantação e a festão dos

parques Urbanos inseridos em sua área de abrangência. ' ''' ' - =-----'

K: Ê.Kli11'21HTBl;:.IEB't-l
$ 2o As Administrações Regionais podem celebrar parcerias enx/olxrendo ente.

publicos e privados relativos às suas competências. ' '' " ' '------'v ---''--''

3o As Administrações Regionais devem estimular
comunidade na implantação e gestão dos Parques Urbanos

$ a participação da

Art. 11. Para a implantação, gestão e manutenção dos Parques Urbanos
devem ser destinados recursos provenientes de pelo menos uma das fontes:

1 - compensação florestal;

11 - instrumentos de política urbana;

111 - orçamento do Governo do Distrito Federal;

IV - outras fontes públicas ou privadas.

SE:=ElilÊHIF! XHZ -HE=1'iw;= n'::
$lo A nova denominação dos parques de que trata o canut será realizada nai'"-

PoderExecutivoem regulamentoespecíflco. ' ' ----- ---'--''uvu p'ç-v

$2o Aplica-se o disposto neste artigo aos parques existentes constituídos em
proletos uroanísticos registrados em cartório. ) .. ' ''-----



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

Art. 13. Esta Lei Complementar será regulamentada em 90 dias.

Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

'",. Art. 15. Fica revogada a Lei Complementar no 265, de 14 de dezembro de
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL

Exposição de Motivos SEl-GDF n.g 43/2019 - IBRAM/PRESI Brasília-DFI 03 de outubro de 2019

Exposição de Motivos SEl-GDF n.9 43/2019 - IBRAM/PRESI

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

Comnlementarcom a'--': evada consideração de Vossa Excelência a anexa de proposta de Lei
Distrito Federal liiiólíudQe ae criar, Implantar e disciplinar acerca da gestão dos Parques Urbanos no

JUSTIFICATIVA
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A proposição visa estabelecer instrumento específico para os Parques Urbanos, em
substituição ao conceito de Parques de Uso Múltiplo.

!DEbElEEKÂQ
Lei Complementar n9 265, de 14 de dezembro de 1999

CONCLUSÃO

Essas são as razões que envolvem a
submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência.

matéria e justificam a presente proposta que ora

Respeitosamente,

EDSON DUARTE

Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - BRASÍLIA AMBIENTAL

Presidente

Documento assinado eletronicamente por EDSON GONÇALVES DUARTE - Matr.:1689252-6,
Presidente do Instituto Brasília Ambiental, em 04/10/2019, às 11:13, conforme art. 6Q do
Decreto n' 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal ng
180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

http ://sei.df.gov. b r/sei/controlado r.externo. ph p?
a cao=docu mento.con fe rír&id.o rga o.acesso.externo=0
verificador= 29332661 código CRC= C068842C.

Brasília - Património Cultural da Humanidade"

SEPN 511 Bloco C - Edil'cio Bittar- I' andar - Bairro Asa Norte - CEP 70750543 - DF

3214-5601

00391-00002469/2018-28 Doc. SEI/GDF 29332661

Criado por gabriela.albuquerque, versão 2 por gabriela.albuquerque em 03/10/2019 1 7:41 :37
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO
FEDERAL
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Superintendência de Administração Geral

Díretoria de Orçamento e Finanças

Despacho SEl-GDF IBRAM/PRESA/SUAG/DIORF Brasília-DF, 15 de maio de 2019

ASUAG,

Vieram os autos a esta Diretoria para avaliação do impacto Orçamentário e Financeiro face
à proposição de PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR que transforma os Parques de Uso Múltiplo do Distrito
Federal em Parques Urbanos; Revoga a Lei Complementar nQ 265, de 14 de dezembro de 1999, e dá
outras providências.

A avaliação do impacto Orçamentário e Financeiro das proposições que aumentem
despesas públicas, encontra fundamentação legal no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal -- LRF (Lei
Comp[ementar nQ10]./2000), a qua] assevera que a criação, a expansão e o aperfeiçoamento de ação
governamental com aumento da despesa sejam acompanhados de estimativa do impacto orçamentário e
financeiro no exercício em que devam entrar em vigor e nos dois subsequentes.

Em análise à J!!S!!ElÇAÇAQ apresentada junto ao doc. sei(g5535©,) fl. 4, fica evidente que
a matéria tratada no Projeto de Lei que transforma os Parques de Uso Múltiplo do Distrito Federal em
Parques Urbanos (8554561), não proporciona expectativa de aumento de despesa.

Nesse contexto, o impacto orçamentárío e financeiro referente à edição da supracitada
Norma Legal, não afetará negativamente a execução orçamentária do presente exercício e dos 02 (dois)
subsequentes.

Respeitosamente;

sêde, 'Slã8
Lé'gi8làtiWo
J.2a/:g.

Folha N'.WELKSON ISIDORIO DO NASCIMENTO

Diretor de Orçamento e Finanças

Documento assinado eletronicamente por WELKSON ISIDORIO DO NASCIMENTO -

Matr.0198186-2, Diretor(a) de Orçamento e Finanças, em 15/05/2019, às 09:00, conforme art
69 do Decreto n' 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal ng 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http ://seí.d f.gov. b r/sei/controlado r.externo. php?
acao=docu mento.con feri r&id.o rga o.acesso.externo=0
verificador= 22337619 código CRC= D3CEA2EB.
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l f Unidade responsável: Assessoria de Plenário e Distribuição

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALJ

Assunto: Distribuição do Projeto de Lei Complementar nQ 24/19 que
"Dispõe sobre a criação, implantação e gestão de Parques Urbanos no

Distrito Federal e dá outras providências"

Autoria: Poder Executivo

Ao SPL para indexações, em seguida ao SACP, para conhecimento e

providências protocolares, informando que a matéria tramitará, em Regime

de Urgência(art. 73 da LODF), em análise de mérito, na CAF kart. 68, 1, "h")

e CDESCTMAT (RICL, art. 69-B, "j") e, em análise de admissibilidade na CCJ

IRICL, art. 63, 1).

Em 27/11/19

MARéêLO FREDERICO M. BASTOS

Matrícula 13.821

Assessor Legislativo


